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A reforma trabalhista aprovada no Senado obedece a uma lógica favorável à empresas, e não aos 
trabalhadores, afirma o economista José Dari Krein, professor do Instituto de Economia da Unicamp e 
pesquisar do Centro de Estudos Sindicais e Economia do Trabalho. "A regulação do mercado de trabalho 
não foi criada para seguir uma lógica apenas econômica, mas para preservar a vida das pessoas e garantir 
que a relação entre o capital e o trabalho não seja tão assimétrica", defende. 

A principal mudança na reforma trabalhista é de prevalência do negociado sobre o legislado. Há quem diga 
que isso fortalece os sindicatos; outros, que os enfraquece. Qual é a sua posição? 

Enfraquecimento, por conta das alterações estruturais [como o aumento do setor de serviços] que levaram 
à fragmentação da base do sindicalismo. A reforma vai aprofundar ainda mais com a liberação da 
terceirização, [com] os trabalhadores divididos em muitos sindicatos diferenciados. Ou seja, a reforma 
aprofunda essa fragmentação, ela cria mais divisões e menor capacidade de ação coletiva para estabelecer 
regras mais favoráveis aos trabalhadores. 

Você diz que o trabalho intermitente aumenta a insegurança do trabalhador, mas ao mesmo tempo ele não 
estaria formalizando quem vive hoje à margem, fazendo bicos? 

A empresa vai te pagar no momento que ela precisar de você. Isso é o cúmulo da precarização do trabalho. 
É uma das coisas mais draconianas que está se propondo na reforma trabalhista. Além disso, tem um efeito 
devastador sobre a seguridade social. Não há nenhuma evidência para dizer que o contrato intermitente vai 
formalizar. Até onde formalizar, vai ser numa situação absolutamente precária. Você muda a estatística, 
mas não a realidade de vida das pessoas. 

A regulação do mercado de trabalho não foi criada para seguir uma lógica apenas econômica, mas para 
preservar a vida das pessoas e garantir que a relação entre o capital e o trabalho não seja tão assimétrica. 
Tem que atualizar a lei, mas a partir de um princípio de proteção do trabalhador. 

Houve em algum outro momento alterações tão profundas sobre a CLT? 

Nunca houve avanço tão grande sobre os direitos trabalhistas. Você tem às vezes medidas pontuais, mas 
essa reforma é uma desconstrução completa do nosso código de trabalho. Você vai fragilizar a regulação 
geral em nome da negociação particular por setores. Nos anos 2000 você tem uma melhora substantiva 
da economia, o que alivia a pressão em torno da reforma. Ao mesmo tempo, tinha uma força de 
contraposição que impedia que essa legislação entrasse para valer. 

Agora, quando aparece a crise econômica aqui, a reforma apareceu com força, já em 2012 você vê a agenda 
da CNI e a agenda legislativa do Congresso. Aí eles colocam como tema prioritário a reforma trabalhista, 
assim como redução dos impostos, que é onde eles podem ganhar com mais facilidade. E o governo aceitou 
essa pauta. A Dilma [Rousseff] já começou a aceitar quando fez aquela MP do seguro-desemprego e abono 
salarial, aquilo já era sinal de que ela começou a aceitar. 
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Do lado favorável à aprovação da reforma trabalhista, entidades patronais afirmaram que as novas regras 
modernizam as relações entre empresas e empregados. Já para sindicatos de trabalhadores, a mudança 
representa perda de direitos. O presidente do Conselho de Relações do Trabalho da CNI (Confederação 
Nacional da Indústria), Alexandre Furlan, afirma que a "força de lei" aos acordos entre empresas e 
funcionários vai reduzir as disputas na Justiça. "Não se trata, de forma alguma, de perda ou redução dos 
direitos assegurados e alçados ao patamar constitucional", afirma Furlan. Para José Pastore, presidente 
do conselho de emprego e relações do trabalho da FecomercioSP, as mudanças vão permitir a retomada 
do crescimento da economia. "A lei, sozinha, não garante empregos. Entretanto, permite que o ambiente de 
trabalho se torne mais atrativo e sustentável. Com leis claras e existindo respeito ao pactuado, a oferta de 
emprego existirá", afirma Pastore. "A jornada parcial tratada no projeto é adequada e pretendida por 
considerável parcela de empregados em busca de recolocação e por empresas que não podem e não 
necessitam contar com o empregado em jornada integral. Isso resultará em competitividade e, 
consequentemente, em expansão", diz. A Anbima (Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais) considerou a aprovação "uma relevante contribuição para o país" e elogiou o 
Congresso, que, segundo a entidade, mostrou que as turbulências políticas não comprometeram as 
reformas. Em nota, porém, a Anbima cobrou uma "agenda ainda mais ampla de reformas". 
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